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RESUMO 

Objetivo: caracterizar as notificações de intoxicações por agrotóxicos agrícolas 

no estado do Pará no período de 2011 a 2020. Metodologia: trata-se de um estudo 

descritivo de abordagem quantitativa dos casos de intoxicação exógena por 

agrotóxicos agrícolas ocorridos no estado do Pará com a utilização de dados 

secundários registrados no SINAN entre 2011 e 2020. Resultados: foi possível 

constatar que os casos de intoxicação se caracterizavam majoritariamente pelo sexo 

masculino, na faixa de 20 a 39 anos, com o nível escolar fundamental incompleto, com 

predominância de residência na zona urbana, além disso foi constatado que a situação 

da intoxicação ocorreu de forma acidental ou tentativa de suicídio tendo os maiores 

casos na raça/cor parda. Conclusão: são notáveis os problemas que o estado tem em 

relação às intoxicações por agrotóxicos, cujas falhas encontram-se em várias 

categorias do regime social, as ações em relação às intoxicações são geram uma 

demanda que exige atuação intersetorial. O presente estudo é relevante e colabora 

para o embasamento de medidas e decisões de representantes governamentais, além 

de auxiliá-los na construção de políticas públicas e programas garantindo a essa 

população a efetividade dos princípios do SUS. 

Palavra-Chave: Agrotóxicos; Saúde Pública; Envenenamento.  

  



 

   
 

 

   
 

ABSTRACT 

Objective: characterize the notifications of poisoning by agrochemicals in the state of 

Pará in the period of 2011-2020. Methodology: this is a descriptive study with a 

quantitative approach of cases of exogenous intoxication by agrochemicals in the state 

of Pará with the use of secondary data recorded by SINAN between 2011 and 2020. 

Results: it was established that the cases of intoxication was characterized for the male 

sex, between 20 and 39 years, with the elementary school level incomplete, with the 

majority from urbans areas. In addition, it was observed that the intoxication happens 

accidentally or attempted suicide in view of majority cases is the brown color. 

Conclusions: the problems that the state has in relation to intoxication by 

agrochemicals are remarkable, whose failures are at different categories of the social 

regime, there is a demand for actions in relation to intoxication which requires 

intersectoral action. The present study is important because it collaborates with the 

technical foundations of public policies and decisions of government representatives 

to ensure the safety of principles of the SUS. 

 

Key-words: Pesticides; Public Health; Poisoning. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os agrotóxicos são produtos químicos utilizados no ambiente urbano e rural 

para o controle de problemas causados por vetores e plantas daninhas (INCA, 2021). 

O seu uso é justificado pela necessidade da produção de alimentos em um curto 

espaço de tempo diante da grande demanda populacional. O uso dessas substâncias 

pode ocasionar problemas ambientais, para populações do campo e da cidade 

(CARNEIRO et al, 2015).  

A utilização dos agrotóxicos sem os cuidados necessários pode ocasionar 

intoxicações que podem levar ao óbito, dessa forma essas substâncias químicas são 

consideradas um problema de saúde pública. Em 2017, de acordo com relatório da 

Organização das Nações Unidas (ONU), ocorreram 200.000 mil mortes no mundo 

devido ao uso de agrotóxicos, sendo que a maioria foi em países subdesenvolvidos.  

(ONU, 2017) 

Há fatores que contribuem para essas situações, Silva e Oliveira (2017) 

destacam a falta de informação para manusear corretamente os produtos, os riscos 

de misturar pesticidas diferentes, a falta de equipamentos de proteção individual, 

fiscalização na compra e utilização do produto. Além disso, Tavares et al. (2020) 

afirmam que ocorre ausência de políticas públicas que auxilie as pessoas que têm 

contato constante com os agrotóxicos, dessa forma os indivíduos ficam 

desamparados diante de uma intoxicação.  

 O uso no Brasil vem aumentando consideravelmente, mesmo gerando custos 

elevados ao estado danos para o meio ambiente e à saúde humana (MATOS, 2013). 

De 1999 a 2009 segundo o banco de dados Sistema Nacional de Informações 

Farmacológicas (SINITOX) ocorreram 62.000 mil intoxicações por agrotóxicos de uso 

agrícola no país sendo que a cada 1 caso 50 não são notificados (BOMBARDI, 2011).   

Diante do exposto previamente, o estado do Pará carece de maior atenção, por 

se caracterizar como porta de entrada na Região Amazônica e ter destaque na 

agricultura (BARBOSA, 2009). O Pará vem se consolidando nos últimos 20 anos com 

a prática do uso de agrotóxico (LOBATO, 2003). Em consequência, ele está na 

segunda posição entre os estados com maior consumo de agrotóxicos agrícolas na 

região Norte, sendo 8,23 kg de agrotóxicos para cada hectare de área plantada 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 
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A recente e rápida expansão da agricultura no estado do Pará e o alto índice 

de consumo de agrotóxicos acende o alerta sobre os cuidados que devem ser 

direcionados ao uso dessas substâncias químicas. Barbosa (2009) destaca que os 

dados revelam aumento da utilização sem controle, sendo necessário uma atenção 

mais detalhada sobre os riscos, principalmente por ter uma frágil fiscalização punitiva 

pelo estado e população.     
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2. JUSTIFICATIVA 

O Brasil nas últimas décadas se tornou um dos maiores compradores de 

agrotóxicos do mundo. Devido à toxicidade da substância, seus fluidos causam 

impactos na vida de quem tem contato direto e indireto com esse material. De acordo 

com Carneiro et al. (2015), os impactos dessas substâncias químicas são 

desencadeados pelo contexto e modo de produção, pela precariedade dos 

mecanismos de vigilância da saúde, falta de equipamentos de proteção, e se 

intensifica por meio contexto cultural e econômico dos elementos envolvidos.  

Soma-se a esse cenário as subnotificações ocasionando ausência da real 

situação sobre essa questão no país. Matos (2013) afirma que a subnotificação é um 

problema que precisa ser enfrentado, pois não ter conhecimento sobre onde as ações 

devem ocorrer de forma mais incisiva, torna os casos de intoxicações negligenciados.   

Levando em conta o contexto, no Pará há poucos registros associados à 

intoxicação por agrotóxicos, há escassez de estudos que demonstrem as 

características dos casos de intoxicações por agrotóxicos agrícolas e os impactos 

desse problema no Sistema Único de Saúde (SUS). O presente trabalho visa 

determinar as características dos casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas, 

contribuindo para melhor fundamentação e compreensão da problemática no contexto 

a que esse trabalho se destina como forma de subsidiar tomadas de decisões na 

gestão pública de saúde.  
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3. OBJETIVOS GERAIS 

Caracterizar as notificações de intoxicações por agrotóxicos agrícolas no 

estado do Pará no período de 2011 a 2020  

3.1 Objetivos específicos   

● Identificar os registros de intoxicações exógenas por agrotóxicos agrícolas 

no Sistema de Informação de Agravos e Notificações (SINAN) de 2011 a 

2020  

● Apresentar variáveis que informem características das intoxicações por 

agrotóxicos agrícolas no Pará  

● Subsidiar discussões sobre estratégias direcionadas a grupos que sofrem 

intoxicações exógenas por agrotóxicos agrícolas no Pará    
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

4.1 História dos agrotóxicos 

Na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) foi elaborado o primeiro defensivo 

agrícola, mas o uso como armamento químico foi ampliado na Segunda Guerra 

Mundial, (1939-1945). Após o fim das guerras, havia agrotóxicos armazenados, os 

exploradores da época associaram que as substâncias químicas poderiam auxiliar nas 

produções devido ao alto teor de toxicidade, colaborando para eliminação de insetos 

(RIBEIRO & PEREIRA, 2016).  

Diante da escassez de alimentos em países desenvolvidos na década de 1950 

desenvolveram-se ações para aumentar a produtividade, dessa forma foram utilizadas 

sementes híbridas, fertilizantes e os agrotóxicos que ajudaram a controlar os insetos 

gerando um impulso no uso dessas substâncias (TERRA, 2008, p.75 apud 

SCHWAMBORN, 2019, p.1). Assim, houve uma intensificação na utilização dos 

agrotóxicos, a precisão por alimentos e o crescimento da população mundial exigiu 

grande produção em áreas cultivadas (BARBOSA, 2009). 

Nesse contexto a revolução verde surge para acelerar a modernização agrícola 

transformando na década de 70 os países subdesenvolvidos dependentes de 

substâncias químicas, sendo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura (FAO) e o Banco Mundial os maiores propagadores dessa revolução 

(SILVA & OLIVEIRA, 2017) 

A demanda exigiu uma renovação agrícola e os agrotóxicos foram elementos 

que contribuíram para essa expansão. Porém, apesar do uso com a justificativa da 

necessidade populacional, a sua utilização gera consequências. Diante disso, o 

dossiê da Abrasco afirma que o método de fundamentar a utilização de agrotóxicos é 

gerada através da imposição da lógica da ciência sobre a opinião pública. Esse 

método se fundamenta no conceito que toda técnica destinada a resolver a 

diversidade da alimentação mundial é aceitável e deve ser efetuada. Apoia-se na 

argumentação de métodos científicos necessários na situação que é economicamente 

e ideologicamente oportuna (CARNEIRO et al, 2015) 

Devido aos efeitos do uso dos agrotóxicos, legislações foram criadas para ter 

um controle mais apropriado, porém, a utilização ainda é considerada elevada, e 

atualmente é possível averiguar que o consumo dessas substâncias químicas varia 
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entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. De acordo com Rossi (2015) nos 

últimos anos o crescimento do mercado mundial de agrotóxicos foi de 93% sendo o 

Brasil um dos maiores compradores. 

4.2 Agrotóxicos no Brasil  

A princípio, os agrotóxicos foram introduzidos no Brasil vinculados a programas 

de saúde pública para combater transmissores e manejo de parasitas, apenas na 

década de 60 que o uso foi direcionado para agricultura (LOBATO, 2013). 

A revolução verde foi um ato da indústria para impor o uso e agrotóxicos com a 

justificativa de avanços tecnológicos, devido ao um quantitativo populacional que 

necessitava de uma demanda elevada de produção alimentar, diante disso era 

necessário inovações para atender a demanda (DIAS et al, 2018). A revolução verde 

iniciou-se no Brasil no período da ditadura militar, cujo intuito era expandir a agricultura 

utilizando técnicas mais avançadas para proporcionar em grande escala o cultivo e a 

exploração. A revolução verde teve fomento para produção de pesticidas e outras 

matérias-primas (ABRASCO, 2021). Dessa forma, os agrotóxicos e as sementes 

transgênicas ocuparam um papel essencial na nova produção agrícola.  

A revolução verde ocasionou o incentivo do uso de agrotóxicos, e diante da 

demanda o governo em 1975 desenvolveu o programa nacional de defensivos 

agrícolas (PNDA) cujo intuito era incentivar os agricultores a utilizar os pesticidas e as 

empresas a produzirem. Por meio desse programa, os agrotóxicos foram sendo 

ambientados na agricultura levando à ideia de benefícios para o agricultor e as 

empresas (CARNEIRO et al, 2015) 

Após a ditadura militar, o Brasil iniciou o processo de redemocratização, cuja 

legislação se tornou mais progressista. Baseado nessa ideia em 1989 foi formulada  a 

Lei N.º 7.802 que regula os agrotóxicos:  

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, 

a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção 

e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências. 

A Lei N.º 7.802 sistematiza os agrotóxicos desde o processo de produção até a 

fiscalização para comercialização do produto, sendo considerada um avanço para o 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.802-1989?OpenDocument
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controle dos riscos que os agentes químicos podem ocasionar em suas diversas 

finalidades.  

De acordo com Tavares et al. (2020), nas últimas quatro décadas o Brasil 

intensificou 700% o uso de agrotóxicos, sendo o consumo anual de 300 mil toneladas. 

O Brasil sucedeu os Estados Unidos em 2008 como maior comércio consumidor de 

agrotóxicos, somando as vendas do produto em U$ 7,125 bilhões.  

Figura 1: Vendas de agrotóxicos no Brasil de 2007 a 2017 

 

Fonte: Tavares et al, 2020 

O crescimento do uso de agrotóxicos no Brasil, se baseia no incentivo fiscal, 

compra desses produtos, exploração de terras, fragilidade de leis ambientais, controle 

social e políticas que favorecem esse modelo de produção (PIGNATI et al, 2017).  

4.3 Agrotóxicos no estado Pará  

A partir da década de 70 houve um esforço do governo para a expansão de 

fronteiras agrícolas em todo o Brasil, assim a Amazônia foi considerada um espaço 

que deveria ser explorado e investido. Considerando esse ponto de vista, nos anos 

subsequentes ocorreu aberturas de rodovias com escoamentos estratégicos, 

incentivos fiscais, identificação de municípios com potenciais para agricultura 

mecanizada, viabilizando os avanços agrícolas no estado (SCHWAMBORN, 2019) 

Com intuito de expandir a produção de leguminosas o Pará desenvolveu polos 

de desenvolvimento como afirma Costa (2012): 

Durante a década de 1990 no âmbito estadual, o governo do Estado 

do Pará estimulou a realização de investimentos privados voltados à 
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produção da soja em três Polos de Desenvolvimento regional: o Polo 

Agroindustrial e Agroflorestal do Oeste Paraense, situado na região de 

Santarém; o Polo Agroindustrial do Sudeste Paraense, inicialmente localizado 

no município de Redenção e o Polo Agroindustrial do Nordeste Paraense, 

marcado pelo município de Paragominas. 

Segundo Barros et al. (2020), no Pará o perfil agrícola se caracterizava como 

familiar, com a criação dos pólos de desenvolvimento regional ocorreu a consolidação 

do agronegócio no estado. Em vista disso o estado se tornou um grande produtor e 

os agrotóxicos foram um dos elementos que colaboraram para essa expansão.  

O progresso não ocorreu com controle, diferente de outros estados como o 

Mato Grosso, o Pará não possui um sistema que controle a venda de agrotóxicos. 

Dessa forma, o consumo dessas substâncias químicas é crescente e, atualmente, o 

estado consome agrotóxicos superior a países europeus e asiáticos (RIBEIRO, 2021). 

Figura 2: Comparação do consumo de agrotóxico por hectare entre principais países de 
atividade agrícola, Brasil e Pará 

 

Fonte: Ribeiro, 2021 

Segundo o Ministério da Saúde (2016) o Pará ocupa a posição entre os 15 

maiores consumidores de agrotóxico do país. Baseado na pesquisa realizada pelo 

Ministério da Saúde de 2007 a 2013 a comercialização de agrotóxico no Pará no último 

ano de estudo o uso atingiu 9 milhões de quilos.  
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Figura 3- Quantitativo de agrotóxicos e afins comercializados, por unidade federada – Brasil 
(2014) 

 

Fonte: Ministério da Saúde, 2018 

Os avanços agrícolas no estado do Pará ocorreram ligados ao incentivo do uso 

de agrotóxicos, mas o cenário se caracterizava com um contexto de vulnerabilidade 

social e carências estruturais, assim foi gerado consequências cuja real situação ainda 

não é realmente analisada, devido à falta de estrutura do estado diante da ascensão 

dessas substâncias químicas. (BARROS, 2020)  

5. AS INTOXICAÇÕES POR AGROTÓXICOS  

Os agrotóxicos possuem um alto teor de toxidade, devido a isso o contato com 

essa substância pode ocasionar manifestações de intoxicação em diferentes níveis ou 

levar ao óbito.  

Conforme o manual de vigilância da saúde de populações expostas a 

agrotóxicos, as intoxicações por essas substâncias químicas podem ser 

caracterizadas como: 
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Quadro 1: Classificação das intoxicações por agrotóxicos 

Aguda Subaguda Crônica 

Os sintomas aparecem 

logo em seguida após o 

contato excessivo com o 

produto  

O contato é menos intenso 

e a toxidade do produto é 

menor, mas os sintomas 

aparecem aos poucos  

A exposição a substância 

química ocorre durantes 

um logo período e a 

consequência surge anos 

depois de forma silenciosa  

Fonte: Manual de Vigilância da Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos de 1996. 

A exposição aos agrotóxicos pode gerar diferentes sintomas. De acordo o 

manual de vigilância da saúde de populações expostas a agrotóxicos (1996) os 

sintomas podem ser classificados como: 

Quadro 2: Tipos de sintoma de acordo com a classificação da exposição 

Sintomas 

Aguda Subaguda Crônica 

Tontura, náusea, vômito, 

dificuldade respiratória 

Dor de cabeça, 

sonolência, fraqueza 

 doenças degenerativas, 

paralisia 

Fonte: Manual de Vigilância da Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos de 1996. 

Além disso, existem formas como as pessoas podem ser expostas aos 

agrotóxicos classificando-se como ambiental e trabalho. No trabalho ocorre através 

da inalação contato dérmico ou oral na manipulação e preparo da substância química 

no espaço ambiental através das pulverizações aéreas no ambiente além do consumo 

de água e alimentos afetados por pesticidas (INCA, 2021).  
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6. A EPIDEMIOLOGIA DAS INTOXICAÇÕES POR AGROTÓXICOS AGRÍCOLAS 

NO MUNDO   

Os efeitos dos agrotóxicos na saúde humana é um problema que assola vários 

países.  De acordo com a OMS, nos países em desenvolvimento ocorrem 7 milhões 

de casos de intoxicação aguda por agrotóxicos, sendo que vão a óbito 70 mil casos 

(CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, 2018). 

Figura 4- Intoxicação Aguda por agrotóxico no mundo de acordo com OMS 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

 A ONU (2017) alega que os países em desenvolvimento utilizam 25% dos 

agrotóxicos do mundo, mas 99% dos casos de intoxicações correspondem a essas 

nações, sendo que em alguns territórios os casos de envenenamento por pesticidas 

ultrapassam doenças infecciosas.  

Boedeker et al. (2020) ressaltam que o maior número de intoxicação por 

agrotóxicos agrícolas ocorreu no sul e sudeste da Ásia, além do leste da África, 

entretanto um dos países que se destaca pelo acúmulo da maioria dos casos de 

intoxicação é a Índia.  

A toxidade dos agrotóxicos afeta vários grupos sociais apesar de não existe 

dados consistentes sobre a realidade de todos os territórios, entretanto, a ONU 

destacou em um relatório que o grupo mais afetado com a toxidade dos agrotóxicos, 

são os trabalhadores rurais onde se estima que 1 a cada 5.000 trabalhadores 
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intoxicação 
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99%
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agrícolas sofre com intoxicação aguda por agrotóxicos, além disso, estão em risco 

comunidades que vivem próximas às terras agrícolas, comunidades indígenas, 

mulheres grávidas e crianças (0NU, 2017). 

Atualmente, ocorrem vários debates mundialmente sobre as consequências do 

uso exacerbados dos pesticidas e uma das questões que a maioria dos países possui 

em comum são as pessoas que sofrem intoxicação e não buscam ajuda além da falta 

de preparo dos profissionais para cuidar das vítimas, Boedeker et al. (2020) afirmam 

que a carência por auxílio em casos de indivíduos envenenados pode ocorrer por 

fatores como: falta de transporte, instalações médicas na comunidade, problema 

financeiro, receio de perder o emprego e barreiras culturais.  

Desse modo, o fenômeno persistente da subnotificação que consiste na falha 

dos dados chegarem até governo reflete um sistema precário cujos grupos sociais 

estão expostos diariamente. Embora existam poucos dados concretos sobre vítimas 

de intoxicação por agrotóxicos mundialmente, as informações disponíveis são 

suficientes para afirmar a necessidade de políticas públicas no intuito de garantir a 

seguridade da saúde dessas populações. 

6.1 A epidemiologia das intoxicações por agrotóxicos agrícolas no Brasil  

O uso dos agrotóxicos é criticado por vários grupos sociais devido ao dano que 

ocasiona à saúde das pessoas e ao meio ambiente. Dessa forma, no Brasil a 

preocupação das consequências da toxidade dos pesticidas aumentou 

gradativamente principalmente nos últimos anos devido à liberação de agrotóxicos 

proibidos em vários países (DIAS et al, 2018). 

É evidente que a utilização de modo demasiado dos agrotóxicos ocasionaria 

um problema de saúde. Como resultado, nos últimos anos teve um aumento sucessivo 

de notificações no SINAN, nessa perspectiva no período de 2011 a 2020 foi registrado 

87.791 notificações de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Brasil 

(Tabela 1). 
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Tabela 1: Casos de intoxicação por agrotóxico agrícolas nas regiões do Brasil de 2011 a 2020 

Ano 1º 
Sintoma(s) 

 Região 
Norte 

 Região 
Nordeste 

 Região 
Sudeste 

Região 
Sul 

Região 
Centro-
Oeste 

 
Total 

2011 175 766 1179 928 372 3420 

2012 197 942 1347 893 406 3785 

2013 207 1129 1681 964 635 4616 

2014 262 1107 1865 1143 492 4869 

2015 292 1020 1548 1089 464 4413 

2016 319 943 1624 1112 484 4482 

2017 415 1085 1850 1439 481 5270 

2018 489 1220 1702 1785 555 5751 

2019 488 1288 1582 1776 510 5644 

2020 128 364 410 443 167 1512 

Total 2982 9927 14881 11619 4620 44029 

Fonte: Ministério da Saúde, 2021 

        Apesar dos dados serem variados nas regiões do Brasil as notificações são 

crescentes. O Ministério da Saúde (2018) afirma que o aumento dos casos reflete os 

prejuízos à saúde do indivíduo além de cogitar os custos à população com a 

reabilitação de espaços contaminados, intoxicação subaguda ou crônica, invalidez e 

óbitos. 

Desse modo, quando analisamos os óbitos mediante intoxicação por 

agrotóxicos agrícolas foi constatado que no Brasil as regiões do Sudeste e Nordeste 

se destacaram com os maiores índices (Tabela 2). 

 Tabela 2- Número de óbitos por agrotóxicos agrícolas de 2011 a 2020 por região 

Região de 
notificação 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Região Norte 
6 6 14 7 8 17 12 23 17 - 111 

 Região Nordeste 
69 

64 89 51 79 82 52 94 71 14 668 

 Região Sudeste 
44 39 48 59 64 49 63 52 35 10 466 
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Região Sul 
49 30 46 43 40 49 31 40 30 9 372 

 Região Centro-
Oeste 

10 
4 13 8 8 5 11 7 2 4 72 

Total 178 143 210 168 199 202 169 216 155 37 1689 
 

Fonte: Ministério da Saúde, 2021 

No SINAN a região Sudeste é a que mais notifica casos de intoxicação por 

agrotóxicos agrícolas, porém o Nordeste se destacou com o maior número de óbito. 

Silva; Silva e Garcia (2018) afirmam que a região necessita de uma atenção maior, 

pois os dados podem demonstrar alta exposição aos pesticidas e circunstâncias 

inseguras na utilização de agrotóxicos, mas também não se descarta a possibilidade 

da melhora no registro dos casos.  

Certamente alguns casos não chegam a ser notificados, Tavares et al. (2020) 

destacam que nas mortes envolvendo pesticidas há indispensabilidade de afirmar que 

o óbito foi por intoxicação, situação que não é fácil de certificar principalmente em 

regiões mais distantes. Diante dessa situação, ocorre o desencadeamento de 

problemas de pesquisas, ações, decisões judiciais de trabalho acendendo um alerta 

para os grupos desassistidos. Como ressalta Pignati (2017), a falta de informação, 

desconhecimento da toxidade e ausência de exames laboratoriais favorecem o 

ocultamento e invisibilidade dessa questão. 

6.2 A epidemiologia das intoxicações por agrotóxicos agrícolas no Pará 

O Pará não é um dos estados que possui os maiores casos de intoxicações por 

agrotóxicos agrícolas do Brasil, a sua incidência conforme o Ministério da Saúde 

(2018) corresponde a 0,7 por 100 mil habitantes, classificando-se abaixo da média. 

(Figura 5) 
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Figura 5: Relação de incidência, comercialização de agrotóxicos por área plantada no Pará 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde, 2016 

Apesar da incidência abaixo da média de 2011 a 2020 o Pará registrou 601 

casos notificados (Gráfico 1) sendo que as notificações são crescentes, o que pode 

corresponder ao aumento do uso de agrotóxicos no estado. 

Gráfico 1-Casos notificados de intoxicação por agrotóxicos agrícolas de 2011 a 2020 no Pará 

 

Fonte: Ministério da Saúde, 2021 

De acordo com Schwamborn (2019) os municípios paraenses que mais 

notificam intoxicação por agrotóxicos são Santarém, Tucuruí ́e a capital Belém, sendo 

que até 2012 apenas 16 dos 144 municípios notificavam.  
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As ações para o controle do uso inadequado de agrotóxicos e o 

desenvolvimento das intoxicações classifica-se como lenta, apesar do aumento do 

consumo de pesticidas. Barbosa (2009) afirma que o convívio com pesticidas e a 

ausência de conhecimento dos indivíduos estabelece um quadro de intoxicação 

aguda, além disso, é praticamente inexistente dados de morbidades decorrentes 

dessas substânciass química.  

Sob o mesmo ponto de vista, Silva e Oliveira (2017) desenvolveram um trabalho 

em uma cidade no interior do Pará com trabalhadores rurais e salientaram que 67,5% 

dos entrevistados sofreram com intoxicação por agrotóxicos destacando sintomas de 

intoxicação aguda, além disso, 75% frisaram conhecerem alguém que também 

desenvolveu o mesmo quadro.  

Do mesmo modo, Rocha e Rocha (2018) desenvolveram um estudo na cidade 

Altamira no Pará e constataram que 58% dos trabalhadores rurais conheciam uma 

pessoa que foi a óbito por intoxicação ocasionada pelo contato com pesticidas. Além 

disso, destacam ser crescente a utilização de agrotóxicos nas plantações na região 

da transamazônica, ampliando as preocupações em relação ao meio ambiente e as 

comunidades.   

Desse modo, Viero e Camponogara (2016) citam que o uso dos agrotóxicos 

coloca em risco toda a população, mas apesar das pessoas reconhecerem os perigos 

nem sempre transformam os seus saberes em experiências e práticas seguras. 

7. VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AGROTÓXICOS NO BRASIL  

Nota-se que a reforma sanitária reformulou o significado de saúde pública no 

Brasil, desse modo com a criação do SUS desenvolveu-se um compromisso com a 

população brasileira cuja saúde deveria ser amparada em vários âmbitos. A partir 

disso nos anos subsequentes com criação do sistema de saúde, os avanços e a 

consequência do desenvolvimento do país são acompanhados e debatidos com intuito 

de garantir a saúde da população conforme os princípios e diretrizes do SUS.  

Visando assegurar o direito à saúde, as políticas públicas desenvolvem uma 

função importante na construção de orientações que colaborem para o exercício da 

cidadania e na reestruturação de padrões para a transformação humana (FAVER, 

2020). 
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Nesse contexto, o Governo Federal institui a Política Nacional da Vigilância em 

Saúde cujo objetivo é direcionar e financiar ações para proteção da saúde. Desse 

modo a vigilância em saúde deve assegurar toda a população nacional, porém o foco 

principal deve ser grupos em situações de vulnerabilidade, diante disso a política 

destaca a vigilância em saúde do trabalhador e afirma que a finalidade são ações que 

visem a promoção da saúde e inibição de doenças, agravos no processo de trabalho 

(BRASIL, 2018). 

Considerando o grupo de trabalhadores e as situações que estão expostos, foi 

criando a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho com a finalidade de 

atenção integral à saúde do trabalhador. A política destaca o foco principal em 

trabalhadores em situações precárias estando em maior risco a saúde, pois a 

perspectiva é alcançar a equidade no cuidado (BRASIL, 2012). 

Com intuito assegurar a saúde dos trabalhadores as políticas públicas se 

complementam e as ações consequentemente se interligam, garantindo que os 

princípios e diretrizes do SUS sejam efetivadas. Por isso para garantir que os 

trabalhadores que possuem contato direto com os agrotóxicos fossem atendidos 

adequadamente, desenvolveu-se vigilância em saúde de populações expostas aos 

agrotóxicos (VSPEA) que se baseia na Política Nacional de Segurança e Saúde no 

Trabalho e a Política Nacional da Vigilância em Saúde.   

 VSPEA visa melhorar a qualidade de vida das pessoas expostas aos 

agrotóxicos, limitando, fiscalizando ou eliminando os riscos, promovendo a prevenção 

de doenças e a promoção da saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 

Em 2015, o VSPEA foi implantado em todos os estados sendo que as ações 

são baseadas no reconhecimento do território, atividade econômica, o perfil do 

consumo de agrotóxicos, analisar, traçar onde ocorre a maior ocorrência de exposição 

e acidentes da população vulnerável. Além disso, a articulação com a vigilância em 

saúde ambiental, do trabalhador, epidemiológica e sanitária são essenciais para que 

o processo tenha êxito (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

Apesar do esforço para melhorar as condições de saúde das pessoas expostas 

aos agrotóxicos no Brasil, Ristow, Battisti e Santos (2016) destacam que as práticas 

de saúde estão mais focadas nos agravos de perfil agudo. Além disso, existe uma 

falta do interesse político nas ações de vigilância voltadas ao agronegócio, pois esse 
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setor gera renda para população e ações mais rígidas afetam os interesses das 

empresas, ocasionando um conflito entre o setor da saúde e o poder municipal. 

Sob o mesmo ponto de vista, Lara e Garcia (2021) afirmam que debilitando os 

atos da vigilância nas fiscalizações, supervisão e notificação, a população fica exposta 

ao crescimento dos agrotóxicos e seus danos, sendo que o controle é insuficiente e 

reprime a estimativa das consequências da toxidade dos pesticidas na saúde da 

população. 

 Nesse contexto, através do fomento da VSPEA no Pará, o estado produziu um 

plano estadual em que foi verificada a ausência de informações sobre as populações 

expostas aos agrotóxicos e qualquer parâmetro de controle. Para investir os recursos 

no projeto estadual foram escolhidas 7 cidades paraenses, porém, apesar do esforço 

do governo para realizar as ações de vigilância as principais cidades com os casos de 

intoxicação por agrotóxicos não foram incluídas (SCHWAMBORN, 2019). 

Conforme o Ministério da Saúde (2016) no Relatório Nacional de Vigilância em 

Saúde de Populações Expostas a Agrotóxico, o Pará executou 65% das ações da 

estratégia estadual, destacando pontos como criação de grupos estratégicos na 

gestão da vigilância, treinamento de profissionais da saúde, aprimorar a rede de 

atenção primária e qualificar as de referência, localização de serviços para proceder 

casos referenciados.  

Nesse sentido Pignati (2017) destaca que os métodos da VSPEA são 

importantes para operacionalizar aspectos das políticas públicas, por isso, conhecer 

o território, as ocupações de trabalho, instituições ativas, indicadores de saúde são 

essenciais para a Vigilância em Saúde ser efetiva.  

8. METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo descritivo de abordagem quantitativa com a utilização 

de dados secundários disponibilizados no DATASUS sobre os casos de intoxicação 

exógena por agrotóxicos agrícolas ocorridos no estado do Pará notificados no SINAN 

entre 2011 e 2020. 

Essa pesquisa terá como abrangência o estado do Pará que se localiza na 

região Norte do Brasil. O estado tem área territorial de 1.245.870,707km² [2020], 

População estimada de 8.690.745 pessoas [2020], densidade demográfica 
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6,07hab/km² [2010], índice de desenvolvimento humano (IDH) 0,646 [2010], 

classificando-se como médio (IBGE, 2021).  

Figura 6: Localização estado do Pará 

 

Fonte: IBGE, 2021 

 

     Os dados coletados constituíram os casos de intoxicação exógena por 

agrotóxico agrícola, compreendidos entre os anos de 2011 a 2020, notificados no 

Pará. A coleta ocorreu nos meses de agosto e setembro de 2021.  

Para caracterizar os casos de intoxicação foram analisadas variáveis 

sociodemográficas como sexo, faixa etária, escolaridade, raça e cor, zona de 

residência e outras como circunstâncias do uso de agrotóxicos agrícolas.  

Na análise dos dados foi utilizado Microsoft Office Excel 2016, sendo que as 

informações foram organizadas em tabulação e posteriormente calculado a frequência 

absoluta e relativa. Os resultados foram apresentados por meio de tabelas e gráficos.  

Esse estudo contém dados públicos de acesso direto a seus respectivos 

bancos. Sendo assim, não há necessidade de aprovação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
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9. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

No Pará ocorreu um aumento sucessivo de intoxicações por agrotóxicos 

agrícolas, em 2011 verificou-se 16 casos, enquanto em 2018 registrou-se 128 

notificações, sendo que de 2011 a 2020 confirmou-se 601 intoxicações no estado.  

Em relação ao sexo de acordo com a tabela 3, verificou-se de 2011 a 2020 que 

as intoxicações foram predominantes no sexo masculino, excepcionalmente no ano 

de 2012 os casos do sexo feminino foram maiores. 

Tabela 3: Distribuição de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 2011 a 2020 

através da frequência absoluta e relativa, por sexo 

Ano M (%) F (%) Total 

2011 12 75 4 25 16 

2012 14 46,66 16 53,33 30 

2013 22 56,41 17 43,58 39 

2014 22 73,33 8 26,66 30 

2015 30 81,08 7 18,91 37 

2016 43 64,17 24 35,82 67 

2017 70 60,34 46 39,65 116 

2018 79 61,71 49 38,28 128 

2019 67 71,27 27 28,72 94 

2020 38 86,36 6 13,63 44 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Em um estudo sobre intoxicação por agrotóxicos realizado no Pará na cidade 

de Santarém com os dados com SINAN, foi constatado que no intervalo de 2014 a 

2017 o grupo de indivíduos do sexo masculino correspondeu 72,23% dos casos, cujo 

resultado condiz com a realidade do estado do Pará. (SILVA; SILVA; MENEZES, 

2018). 

Em comparação a outros estados da região Norte como o Tocantins, os 

resultados mostram características semelhantes, de acordo com Silva (2016) em um 

estudo sobre intoxicações de 2010-2014, verificou-se que 68,06% dos casos de 

intoxicação eram do sexo masculino, entretanto ele ressalta que apesar dos dados 
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demostrarem predominância do sexo masculino é necessário uma análise mais 

detalhada da saúde, pois as características sociodemográficas da população da 

brasileira são diversas, principalmente, no meio rural. 

Na literatura é possível constatar que nos estudos voltados à intoxicação por 

agrotóxicos, a relação entre acidentes e questões rurais é comum o sexo masculino 

ter destaque entre os casos. De acordo com Matos (2013) no Brasil, o sexo masculino 

corresponde a 56% das intoxicações por agrotóxicos, essa questão pode ser 

esclarecida em razão da figura masculina ser a principal mão de obra na agricultura, 

logo, encontram-se em maior exposição aos agrotóxicos. 

Outra questão que influencia o sexo masculino está propicio às intoxicações é 

o fato de historicamente os homens não serem estimulados a cuidar da saúde, 

desenvolvendo uma perspectiva de invulnerável e repleto de crenças.  Diante disso, 

a procura pela assistência à saúde torna-se uma última escolha. De acordo com 

Lemos et. al. (2017), o sexo masculino procura assistência quando tem uma dor 

intolerável ou um impedimento para trabalhar, por isso a falta de concepção e o 

incentivo ao autocuidado colabora para o adoecimento dos homens. Diante disso, os 

homens podem ser expostos de forma mais intensa pela falta da percepção do 

autocuidado e os riscos que estão expostos, consequentemente não utilizam os 

equipamentos de proteção individual e não procuram assistência de saúde quando 

necessário.  

Embora o sexo masculino tenha mais notificações, as informações sobre o sexo 

feminino acendem um alerta, pois de acordo com os dados apresentados é possível 

analisar que esse público é acometido com as consequências do uso de agrotóxicos, 

destacando no Pará o ano de 2012, cujo as notificações foram superiores ao 

masculino. Na literatura as consequências dos agrotóxicos no sexo feminino se 

destacam na concepção reprodutiva e da contaminação indireta, ignorando o papel 

que esse público exerce nas atividades rurais, entretanto, isso não exime dos riscos 

(FRAGA & BATISTA, 2019).  

Neste sentido, o Ministério da Saúde destaca que é possível observar um 

aumento sucessivo de intoxicações no sexo feminino, no âmbito da saúde pública, 

sendo este é um aspecto preocupante, pois esse grupo é avaliado como vulnerável, 

principalmente, em situação de gestante e/ou lactante. Além disso, afirma que as 
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intoxicações nesse público se caracterizam principalmente por via digestiva, o que 

pode sugerir a situação de intoxicação por tentativa de suicídio (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2018). 

Levando em consideração a idade, na análise de dados é possível verificar que 

todas as idades são acometidas por intoxicação, entretanto ocorre uma prevalência 

na faixa etária de 20 a 39 anos (Gráfico 2)   

Gráfico 2- Frequência relativa de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 2011 a 

2020, por idade 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Os dados do Pará se assemelham com as informações de outros estados do 

Brasil. Silva e Costa (2018) no seu estudo sobre intoxicação de agrotóxicos agrícolas 

no Tocantins de 2010 a 2014, analisaram que a maioria das intoxicações ocorreram 

na faixa etária de 20 a 29 anos (25,14%) e de 30 a 39 anos (18,78%) somando 44% 

de todos os casos. A faixa etária de 20-39 anos se destaca e gera preocupação pois 

classifica-se como uma faixa importante no desenvolvimento econômico e na fase 

reprodutiva da população.  

A faixa etária de 20-39 anos é considerada uma população economicamente 

ativa, ter indivíduos que adoecem e não podem trabalhar gera um impacto no estado 
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e no desenvolvimento econômico. Dados do relatório técnico do Ipea destacam que a 

prevalência de doenças que atingem esse grupo no Brasil caracteriza-se como 

hipertensão, colesterol alto, doenças na coluna e costa, sendo que as principais 

doenças responsáveis por aposentadoria e invalidez em homens foram doenças 

cardiovasculares e em mulheres osteomuscular (REIS & COSTA, 2016). A perda 

nesse grupo significa perda no PIB potencial que consiste na capacidade da economia 

de crescer, em conformidade Silva e Fischer (2014) ressaltam que o adoecimento da 

população economicamente ativa gera perda produtiva e diminuição indireta do 

crescimento econômico além disso produz custos ao Estado.  

Junto a isso, levando em consideração o contexto de problemas reprodutivos, 

a exposição aos agrotóxicos desencadeia distúrbios reprodutivos e um provável 

comprometimento na quantidade de hormônios, desenvolvendo um transtorno na 

saúde, além de alterações anatômicas e fisiológicas do sistema reprodutivo 

(CREMONESE, 2014) 

     De acordo com Soares, Cunha e Porto (2020) estudos realizados nos 

Estados Unidos ressaltam que a cada um caso de câncer que poderia ser evitado 

devido aos agrotóxicos 3 milhões de dólares são gerados em lucros, mas os custos 

gerais com as consequências agudas e crônicas dos pesticidas giram em torno de 1,3 

bilhões anuais. No Brasil Soares e Porto (2012) destacaram que a cada dólar gasto 

com a compra de agrotóxicos, U$ 1.28 seria gasto apenas para o tratamento das 

intoxicações agudas no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Considerando essas questões, as intoxicações por agrotóxicos podem 

desenvolver um impacto no setor econômico que não é mensurado adequadamente 

por ausência de estudos e ações das esferas governamentais que visem proteger e 

auxiliar os trabalhadores que têm contato com os pesticidas, pois esse público se 

caracteriza como jovem e abster assistência significa consentir a perda dessa mão de 

obra para o desenvolvimento econômico do país. 

Levando em consideração a escolaridade, foi constatado que a maior parte dos 

casos de intoxicação o nível de escolaridade corresponde a fundamental incompleto 

que equivale de 1ª a 4ª série (12,6%) e de 5ª a 8ª série (14,6%) (Gráfico 3) 
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Gráfico 3: Frequência relativa de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 2011 a 

2020, por escolaridade 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

A baixa escolaridade é uma variável que se destaca e está presente em muitos 

estudos sobre intoxicação de agrotóxicos pois através dela é possível analisar como 

a educação pode ser algo incisivo para as pessoas que exercem um trabalho direto 

com os agrotóxicos. Autores como Monteiro Neto (2020) também destacam a baixa 

escolaridade, em seu estudo sobre práticas no uso de agrotóxicos entre agricultores 

do município de Canto do Buriti-PI, cujo 67% dos entrevistados não tinham 

fundamental completo. Os riscos a esses indivíduos tornam-se maiores, visto que o 

baixo nível instrutivo ocasiona ausência ou a interpretação inadequada dos rótulos 

dos agrotóxicos, em consequência pode não ocorrer a utilização de equipamentos de 

proteção individuais (EPIs).  

Silva et al (2017) afirmam que uma quantidade considerável de trabalhadores 

rurais possui níveis baixos de instruções e essa questão desenvolve uma série de 

problemas de saúde, pois se torna um empecilho para conduzir novos conhecimentos 

e tecnologias as pessoas que possuem contato direito com os agrotóxicos. Em vista 
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disso, a possibilidade de vincular a educação como um indicador para efeito protetor 

contra o envenenamento relacionado a pesticidas (FRIZON, 2020) 

Em concordância com a afirmação anterior, Bortolotto et al. (2020) enfatizam 

que a escolaridade está ligada a maiores chances de os indivíduos terem contato com 

os agrotóxicos, visto que indivíduos com baixo nível instrutivo tem maiores 

possibilidade de desenvolver trabalhos insalubre, Grigori (2019) aponta que de 2007 

a 2017, 26 mil pessoas foram atendidas com o quadro de intoxicação por agrotóxicos 

no SUS, desses 1.824 mil vieram a óbito sendo que o nível instrutivo se caracterizava 

como fundamental incompleto. Considerando a relação de escolaridade e perspectiva 

de vida, Silva, Freire e Pereira (2016) afirmam que homens com nível superior no 

Brasil tinham 6,7 anos em média de expectativa de vida a mais do que indivíduos do 

sexo masculino com fundamental incompleto. 

É importante ressaltar que o número de ignorados/branco mostrou-se 

expressivo, esse resultado pode influenciar nas análises dos dados, entre tanto, a 

falha e algo que vem do sistema, mas os dados disponibilizados permitem uma 

interpretação satisfatória.  

 Diante disso, a baixa escolaridade é um fator limitante que influência na 

segurança dos indivíduos, dessa forma, o nível de instrução relaciona-se à melhores 

condições de saúde e entender como esse indicador atua colabora na expectativa e 

qualidade de vida das pessoas que estão inseridas no contexto dos agrotóxicos.  

No que concerne a circunstância da intoxicação por agrotóxicos agrícolas no 

Pará, é possível observar que a maioria dos casos se concentram em duas situações: 

tentativa de suicídio e uso acidental (Gráfico 4).  
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Gráfico 4: Frequência relativa de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 

2011 a 2020, por circunstância  

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Os achados do presente trabalho destacam que a circunstância de intoxicação 

que mais notificou de 2011 a 2020 no Pará classifica-se como acidental. De acordo 

com Frizon (2020), a intoxicação acidental pode ocorrer devido a forma errada de 

armazenamento, reaproveitamento das embalagens e derramamento no transporte.  

Baseado nisso, quando analisamos trabalhos científicos no estado do Pará é 

possível constatar a circunstância acidental de agrotóxicos. Campos, Moreira e 

Campos (2014) desenvolveram um trabalho em Monte Dourado no Pará com 

produtores de hortaliças e constaram que a maioria dos produtores não sabem 

descartar as embalagens de agrotóxicos, sendo que 16,67% reutilizam o recipiente 

vazio, além disso 83% não liam as instruções para aplicar os pesticidas e 67% tinham 

conhecimento sobre a importância de usar EPI’s, mas não utilizavam corretamente 

colocando em risco a saúde e o ambiente. 

Além disso é possível observar que a ausência de EPI’s é citada por vários 

autores, Silva e Oliveira (2017) em seu trabalho sobre uso, contaminações e destino 

das embalagens nas propriedades de agricultura familiar no município de 

Paragominas-PA afirmaram que 52% dos indivíduos não utilizavam EPIs e 63% 

utilizavam de forma incompleta, sendo que 70% tinham consciência que era 
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necessário a proteção no contato com os pesticidas, além disso,  os órgãos de 

assistência responsáveis pela população  exposta aos agrotóxicos mostrou-se falha, 

cujo os relatados descreveram a ausência de profissionais para orientar os indivíduos 

como proceder, diante disso é presumível os acidentes utilizando essas substâncias.  

Levando em consideração essa questão, as pessoas acabam se expondo e 

tendo acesso fácil a esses produtos no local de trabalho ou nas residências, em 

consequência a disponibilidade acessível pode levar a exposição intencional com 

intuito de conjurar contra a própria vida, diante disso  a tentativa de suicídio é a 

segunda principal causa de intoxicação por agrotóxicos no Pará, o Ministério da Saúde 

destacou no relatório nacional das populações expostas aos agrotóxicos que o estado 

foi o terceiro que mais notificou na região Norte sobre essa específica circunstância 

de intoxicação. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018) 

Conforme a Organização Mundial da Saúde (2014) 30% dos suicídios do 

mundo ocorrem devido às intoxicações por pesticidas, principalmente nos países em 

desenvolvimento.  

No Brasil, no período de 1999 a 2009 foram notificadas 25.350 tentativas de 

suicídio por circunstância de intoxicação de agrotóxicos, considerado 2.300 tentativas 

por anos e 6 tentativas em média por dia (MERLINO E MENDONÇA, 2011). 

Em outras regiões como o Nordeste, a tentativa de suicídio com uso de 

agrotóxicos expressa-se com o valor maior que 75% casos e em alguns estados do 

Sul e Sudeste as estatísticas correspondem a 25% dos casos (BOMBARDI, 2016). A 

realidade do Pará não difere das afirmações da OMS e do Brasil, isso mostra como 

os agrotóxicos têm potencial destrutivo afetando a saúde física e mental do indivíduo. 

A partir desses dados é possível analisar o impacto da liberação demasiada do 

dos agrotóxicos no país, e a ausência de progresso na fiscalização e ações de órgãos 

competentes em relação aos petistas no estado, Ribeiro (2021) afirma que o Pará 

historicamente possui um órgão estadual frágil e deficiente em relação a fiscalização, 

regulação, venda e consumo dos agrotóxicos. A ausência de ações eficientes dessas 

instituições que auxiliem e monitorem a utilização dos agrotóxicos contribui para a 

exposição da população e consequentemente a ocorrência de uma causalidade.  

Quando analisamos a variável zona de residência é possível constatar que de 

2011 a 2020 a zona urbana se destaca com maior número de casos (Tabela 4). 

https://www.sinonimos.com.br/presumivel/
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Tabela 4: Distribuição de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 2011 a 2020 por 

zona de residência  

  Ano  Ign/Branco 

(%) 

Urbana  

(%) 

Rural  

(%) 

Periurbana 

(%) 

2011 0 100 0 0 

2012 6,25 50 43,75 0 

2013 0 83,33 16,66 0 

2014 0 71,79 28,2 0 

2015 6,66 70 23,33 0 

2016 5,41 56,75 37,83 0 

2017 2,98 61,19 35,82 0 

2018 1,72 36,2 62,06 0 

2019 3,12 42,18 53,9 0,78 

2020 5,31 36,17 57,44 1,06 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

A zona urbana também teve mais notificações em outros estudos como de 

Ramos et al. (2020) em sua análise desenvolvida no Brasil de 2015 a 2020, 

constataram que 75% das intoxicações eram na zona urbana. Outros autores como 

Freitas et al. (2019) destacam resultados diferentes, no Rio Grande do Sul de 2011 a 

2018 a zona rural foi onde teve os maiores números de notificações correspondendo 

a 45,13%. Compreender a zona em que o indivíduo mora colabora para o debate 

sobre a vulnerabilidade que ele está exposto.  

No Pará, em 10 anos, ocorreu uma variação entre as duas zonas, pois apesar 

da zona urbana se destacar até 2017, nos últimos três anos a zona rural se 

sobressaiu. Levando em consideração a observação de outros estudos, no Pará 

houve essa variação, diferente de outros estados que uma das zonas predominava. 

Bortolotto et al (2020) enfatizam que o contato com os agrotóxicos está 

associado principalmente aos indivíduos da zona rural e todas as pessoas envolvidas 

na área de contaminação de alguma forma são prejudicados. Entretanto, as 

notificações na zona urbana podem ser justificadas pela estrutura de assistência à 

saúde que são consideradas melhores do que na zona rural (PEREIRA, SANTOS E 

GOMES, 2020), 
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No Pará, a predominância da zona rural nos últimos três anos pode ser 

explicada pela melhoria da vigilância em saúde, pois o governo federal repassou verba 

com o intuito de fortalecer a VSPEA, desenvolvendo e implementando ações 

específicas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).  

No que se refere aos dados da raça/cor é possível constatar que durante os 

anos analisados a raça/cor que apresenta os maiores índices corresponde aos 

pardos, sendo superior a 50% dos casos, a raça/cor branca e preta se destacam em 

seguida, mas ocorre uma variação entre ambas ao decorrer dos anos (Gráfico 5). 

Gráfico 5: Distribuição de casos de intoxicação por agrotóxicos agrícolas no Pará de 2011 a 
2020 por raça/cor 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021 

Os dados registrados no Pará se familiarizam com as informações de Pereira, 

Santos e Gomes (2020) que afirmam que 66,7% de 3.915 casos de intoxicação por 

agrotóxicos em Pernambuco correspondem a raça/cor parda. Outros autores como 

Matos (2013) destacam que os casos de intoxicações em relação à raça/cor parda no 

Brasil correspondem à maioria nos estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ainda 

enfatiza o maior registro de óbitos. Nesse aspecto, a raça/cor reafirma as 

desigualdades sociais que impactam na saúde dos indivíduos. 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Ign / Branco (%) Branca (%)  Preta (%) Amar (%) Parda (%)



42 
 

 

   
 

As desigualdades sociais em saúde observam os aspectos da produção da 

saúde considerando não só os fatores biológicos (BARATA, 2009). Por isso, 

indivíduos com menor poder aquisitivo e de grupo étnicos marginalizados apresentam 

piores condições de saúde (BARRETO, 2017). Essa questão leva em consideração o 

racismo estrutural que consiste na normalização do racismo nas relações sociais e 

gera uma disparidade racial (ALMEIDA, 2019). 

 A disparidade racial é confirmada no Brasil ao analisar pardos e pretos, 

infelizmente, predominam em cargos precarizados e de pior remuneração (SILVA, 

SANTOS E GURGEL, 2021). É quando levamos em consideração o cenário dos 

agrotóxicos, o Boletim epidemiológico do Ministério da Saúde reafirma as informações 

encontradas e destaca que a taxa de letalidade das intoxicações das intoxicações 

corresponde a 2,97%, mas quando analisamos essa questão em raça/cor no grupo 

pardo a letalidade chega a 3,71% (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017).  

 Os dados do presente estudo reafirmam a realidade e a situação de saúde da 

população negra do país, e a maior possibilidade da exposição aos riscos em contato 

com os agrotóxicos. Em vista disso, é possível observar o impacto das desigualdades 

e como os determinantes sociais em saúde influenciam na vida do indivíduo e na 

coletividade. 

Baseado nisso, as informações colaboram para a compreensão do contexto das 

intoxicações de agrotóxicos agrícolas no Pará, mas ausência ou informações 

incompletas é um fator que se ressalta e dificulta a compreensão do tema, 

colaborando para o agravo do cenário no estado.  
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10. CONCLUSÃO 

Diante dos resultados encontrados no presente estudo é possível concluir que 

o Pará de 2011 a 2020, apresentou uma intensificação do número de intoxicações por 

agrotóxicos agrícolas, sendo considerado um dos estados da região Norte que mais 

notificou este evento. 

De acordo com as análises feitas, constatou-se que o perfil de intoxicação se 

caracteriza com a maioria do sexo masculino, na faixa de 20 a 39 anos, com o nível 

escolar de fundamental incompleto, com predominância de residência na zona 

urbana. Além disso, constatou-se que a situação da intoxicação ocorreu de forma 

acidental ou tentativa de suicídio tendo os maiores casos na raça/cor parda.  

São notáveis os problemas que o estado tem em relação às intoxicações por 

agrotóxicos, cujas falhas encontram-se em várias categorias do regime social. O Pará 

necessita de ampliação das ações da agência regulatória dos pesticidas e 

principalmente da aproximação aos indivíduos que manuseiam as substâncias, 

desenvolvendo ações no território de forma estratégica com o objetivo de diminuir os 

riscos das exposições.  

Em vista disso, em conjunto com a vigilância em saúde das populações 

expostas aos agrotóxicos é possível desempenhar um papel que busca ações 

integradas de promoção da saúde e prevenção de intoxicações, colaborando nas 

ações de controle e monitoramento. 

É necessário enfatizar a melhoria na infraestrutura dos serviços de saúde e 

preparo dos profissionais para atender, diagnosticar e notificar corretamente os 

indivíduos/casos que sofrem com as intoxicações, pois a subnotificação, 

preenchimento incorreto e falta de informação (ignorados/branco) é algo bastante 

presente. Diante disso, uma equipe multidisciplinar com saberes distintos colaboraria 

para um atendimento mais qualificado, estratégico e efetivo.  

Além disso, as instituições científicas presentes no estado também podem 

colaborar, através das pesquisas e métodos que ajudem no conforto e proteção das 

pessoas, expostas aos agrotóxicos, além do desenvolvimento de ações de educação 

em saúde, auxílio em debates com a participação da população e instituições 

envolvidas para construir ações considerando o processo saúde-doença.  
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Ademais, mesmo com ações em conjunto, os danos na saúde continuarão se o 

incentivo a utilização dessas substâncias químicas persistir, logo, é necessário o 

incentivo ao não uso dos pesticidas através da inserção fiscal, aos indivíduos que 

desenvolvam produções orgânicas e/ou agroecológicas, contribuindo para a 

viabilidade de outro modelo de produção.  

É evidente que o desenvolvimento de ações em relação às intoxicações por 

agrotóxicos agrícolas é uma demanda que exige atuação intersetorial, mas para 

ocorrer o desenvolvimento de ações é necessário o incentivo à pesquisas/estudos 

para que se desenvolva atos efetivos, pois, durante a realização deste estudo, 

percebeu-se a baixa produção científica sobre as intoxicações por agrotóxicos 

agrícolas no Pará.  

 Espera-se que o presente trabalho sirva como base para os indivíduos que se 

interessem pelo tema, com intuito de desenvolver medidas levando em consideração 

os fatores sociais, mentais e físicos da população na construção de políticas públicas 

e programas garantindo a efetividade dos princípios do SUS e melhorando a qualidade 

de vida desse grupo populacional. 
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